
 

   
 

   

 

COMUNICADO 

 

Comunicamos aos Senhores(as) Magistrados(as) e Servidores(as) integrantes do 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e demais interessados que hoje, 16/9, 

foi publicado do Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) o Aviso 107/2022.   

 

O ato traz a íntegra da Recomendação CNJ nº 134, de 9 de setembro de 2022, que 

dispõe sobre o tratamento dos precedentes no Direito brasileiro.  

 

Para acessar a íntegra do Aviso 107/2022 clique neste link.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR)  

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

SÚMULAS 

 

Primeira Seção cancela as Súmulas 212 e 497 

 

A Primeira Seção cancelou as Súmulas 212 e 497, ambas relativas ao campo do direito tributário. 
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A Súmula 212 determinava que "a compensação de créditos tributários não pode ser deferida em ação cautelar 

ou por medida liminar cautelar ou antecipatória". Seu cancelamento decorreu do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4.296 pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

Já a Súmula 497 estabelecia que "os créditos das autarquias federais preferem aos créditos da Fazenda estadual 

desde que coexistam penhoras sobre o mesmo bem". O dispositivo foi cancelado por estar em desacordo com o 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 357, também pelo STF. 

 

Conforme explicou o relator, ministro Benedito Gonçalves, em ambos os casos houve o efeito vinculante das 

decisões do STF. 

 

Os enunciados sumulares são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos da corte e orientam 

toda a comunidade jurídica sobre a sua jurisprudência. 

 

A decisão será publicada no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos do artigo 

123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Covid-19: registros de casos em prisões e no socioeducativo caem pela metade em agosto 
 

Fonte: CNJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.547, de 15 de setembro de 2022 - Institui o Programa Municipal de Combate à 

Psicofobia no Município do Rio de Janeiro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/16092022-Primeira-Secao-cancela-as-Sumulas-212-e-497.aspx
https://www.cnj.jus.br/covid-19-registro-de-casos-em-prisoes-e-no-socioeducativo-caem-pela-metade-em-agosto/
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/875142/5456


 

   
 

Decreto Municipal nº 51.412, de 14 de setembro de 2022 - Regulamenta o Serviço de Transporte de 

Passageiros por Motocicleta - Mototáxi e dispõe sobre as etapas de cadastramento para os interessados em 

operar no referido serviço no âmbito da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.852, de 14 de setembro de 2022 - Prorroga a vigência da ação afirmativa instituída 

pela Lei 6.067, de 25 de outubro de 2011, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.200, de 15 de setembro de 2022 - Aprova o Plano Nacional de Segurança de 

Infraestruturas Críticas. 

 

Decreto Federal nº 11.197, de 15 de setembro de 2022 - Altera o Decreto nº 9.406, de 12 de junho de 

2018, que regulamenta o Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, a Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 

1978, a Lei nº 7.805, de 18 de julho de 1989, e a Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e o Decreto nº 

10.965, de 11 de fevereiro de 2022. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0036809-91.2017.8.19.0000 

Rel. Des. Nagib Slaibi Filho 

j. 29.10.2018 e p. 01.11.2018 

 

Direito Constitucional. Representação de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.598/2015. A norma 

impugnada autoriza o Poder Executivo a proceder à alteração pertinente na legislação municipal, que define a 

gratificação aos Guardas Municipais de Barra do Piraí, e dá outras providências. Alegação de 

inconstitucionalidade, uma vez que teria usurpado a competência do Chefe do Poder Executivo ao dispor sobre 

remuneração dos Guardas Municipais. 

 

A norma teria contrariado o princípio da separação de Poderes, previsto no art. 7° da Carta Estadual, haja vista 

que o Poder Legislativo expediu ordem direta ao Poder Executivo. A Lei deveria ser fruto de um projeto enviado 

pela Chefia do Poder Executivo. O artigo 112, § 1º, inciso II, alínea a, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro 

estabelece que compete à Chefia do Poder Executivo a iniciativa de leis que versem sobre a remuneração dos 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/875113/5455
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVdwS1FrOVZVVFJSYTFWMFRrVlZkMUZUTURCU1ZHc3hURlJyTkZKVWEzUk5SRlpHVFVSWk1WSnFRVFJPUkdkNlRWUlpNazE2U1RKUFZHZDVUWGM5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11200.htm&data=05%7C01%7C%7C7b5f389082da435bf2d808da97d18e11%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637989223552790239%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=fvikqeBIVuzRI4yOjKFQhF7S37P8nVUUhXHPOoWDhkY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11197.htm&data=05%7C01%7C%7C7b5f389082da435bf2d808da97d18e11%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637989223552790239%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=U5ILxkm%2BhlbbP5XHy7QG2iUNsD2EfzyEFYGHuvNC8jY%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0036809-91.2017.8.19.0000


 

   
 

servidores públicos. “É inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder 

vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos” (ADI 3176, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal 

Pleno, j. em 30/06/2011.) Procedência da representação para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 

2.598/2015 do Município de Barra do Piraí. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Museu da Justiça inaugura exposição que conta os 270 anos dos tribunais de Justiça 

 

Fonte: TJRJ 

 

“Do nascimento ao renascimento: o registro civil como instrumento de inclusão e 

diversidade” 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF valida compartilhamento de dados mediante requisitos 

 

Por maioria dos votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que órgãos e entidades da administração 

pública federal podem compartilhar dados pessoais entre si, com a observância de alguns critérios. A decisão 

ocorreu na sessão plenária desta quinta-feira (15) na análise conjunta da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 6649) e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 695). 

 

As ações foram ajuizadas, respectivamente, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e pelo 

Partido Socialista Brasileiro, que alegavam que o Decreto 10.046/2019 da Presidência da República, que dispõe 

sobre a governança desse compartilhamento de dados, geraria uma espécie de vigilância massiva e representaria 

controle inconstitucional do Estado, entre outras alegações. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F6FEA28D8FED944E37D328D3CC646775C5091A48252E&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/128334220
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128331333
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/128331333


 

   
 

Parâmetros 

 

O voto condutor do julgamento foi o do relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido da possibilidade de 

compartilhamento, desde que observados alguns parâmetros. Segundo ele, a permissão de acesso a dados 

pressupõe propósitos legítimos, específicos e explícitos para seu tratamento e deve ser limitada a informações 

indispensáveis ao atendimento do interesse público. 

 

Controle rigoroso 

 

No seu entendimento, o compartilhamento deve ser limitado ao mínimo necessário, para atender a finalidade 

informada. Também deve cumprir integralmente os requisitos, as garantias e os procedimentos estabelecidos na 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei 13.709/2018) compatíveis com o setor público. Entre eles, citou 

mecanismos rigorosos de controle de acesso ao Cadastro Base do Cidadão, publicidade do compartilhamento 

ou do acesso a banco de dados pessoais e fornecimento de informações claras e atualizadas sobre previsão 

legal, finalidade e práticas utilizadas. 

 

Registro de acesso 

 

Para o Plenário, a necessidade de inclusão de novos dados pessoais na base integradora, como a escolha das 

bases temáticas que comporão o cadastro, deve ter justificativa formal, prévia e detalhada. Cabe ao Comitê 

Central instituir medidas de segurança compatíveis com os princípios de proteção da LGPD, em especial a criação 

de sistema eletrônico de registro de acesso, a fim de responsabilização em caso de abuso. 

 

Atividades de inteligência 

 

O Tribunal decidiu, ainda, que o compartilhamento de informações pessoais em atividades de inteligência deve 

observar legislação específica e parâmetros fixados no julgamento da ADI 6529 (que limitou o compartilhamento 

de dados do Sisbin) e atender ao interesse público, entre outros. 

 

Responsabilização 

 

Em relação à responsabilidade civil nos casos em que órgãos públicos utilizarem dados de forma contrária aos 

parâmetros legais e constitucionais, o STF concluiu que o Estado poderá acionar servidores e agentes políticos 

responsáveis por atos ilícitos, visando ao ressarcimento de eventuais danos. 

 

De acordo com o Tribunal, a transgressão intencional (dolosa) do dever de publicidade fora das hipóteses 

constitucionais de sigilo resultará na responsabilização do agente estatal por ato de improbidade administrativa, 

com possibilidade de aplicação de sanções disciplinares previstas nos estatutos dos servidores públicos federais, 

municipais e estaduais. 

 



 

   
 

Reestruturação do comitê 

 

A decisão da Corte preserva a atual estrutura orgânica do Comitê Central de Governança de Dados pelo prazo 

de 60 dias, a partir da publicação da ata do julgamento. A medida garante à Presidência da República prazo hábil 

para a superação do modelo vigente, a fim de fortalecer os mecanismos de proteção de dados pessoais. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF derruba prazo menor de licença para mães adotantes nas Forças Armadas 

 

O Plenário invalidou dispositivo legal que fixava prazos distintos de licença-maternidade para mães gestantes e 

adotantes integrantes das Forças Armadas. Na sessão virtual encerrada em 13/9, o colegiado, por unanimidade, 

reafirmou sua jurisprudência de que a Constituição Federal não permite discriminação entre mães biológicas e 

adotivas. 

 

O artigo 3º da Lei 13.109/2015 previa, para as mães adotantes, licença remunerada de 90 dias, caso a criança 

tivesse menos de um ano, e de 30 dias, se a idade fosse superior. Os prazos poderiam ser prorrogados pela 

metade do tempo para cada caso. Para as mães biológicas, a licença é de 120 dias. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6603, o procurador-geral da República, Augusto Aras, sustentava 

que a Constituição Federal proíbe a distinção entre filhos biológicos e adotivos. 

 

Interesse da criança 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, lembrou que a matéria já foi analisada pelo STF no Recurso 

Extraordinário (RE) 778889, com repercussão geral. Nesse julgamento, foi fixado entendimento de que os prazos 

da licença para adotantes não podem ser inferiores aos previstos para gestantes e que não é possível fixar prazos 

diversos em razão da idade da criança adotada. 

 

Ela lembrou ainda que, em abril de 2021, ao julgar caso semelhante (ADI 6600), relativo às policiais e bombeiras 

militares do Estado de Tocantins, o Tribunal reafirmou essa tese. "Não existe causa razoável para o tratamento 

desigual à mãe biológica e à mãe adotiva, impondo-se a prevalência do interesse da criança", concluiu. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro manda desbloquear contas de empresários investigados por financiamento de atos 

antidemocráticos 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494227%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C1559a2b8bb3a46cee61f08da97c1dff5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637989156221218295%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=i2dZefQwgwXdv9ikhSISxljSheBtFSC4TmXCUfM7QM0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D494180%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C1559a2b8bb3a46cee61f08da97c1dff5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637989156221218295%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=B86kCv2eUe9SZrx2ssNW4%2BuKEPJPNe9QFnvk5yjzIzw%3D&reserved=0


 

   
 

O ministro Alexandre de Moraes determinou o desbloqueio das contas bancárias de oito 

empresários investigados por, supostamente, integrar esquema de financiamento de atos antidemocráticos 

durante o feriado nacional da Independência. A decisão se deu na Petição (PET) 10543. 

 

Os empresários são Luciano Hang, Afrânio Barreira Filho, José Isaac Peres, José Koury Junior, Ivan Wrobel, 

Marco Aurelio Raymundo, Luiz André Tissot e Meyer Joseph Nigri. Segundo o ministro, passado o feriado de 7/9 

e afastado o sigilo bancário dos investigados, que permitirá aprofundar a apuração, não é mais necessária a 

manutenção do bloqueio das contas. 

 

Medida urgente 

 

Na decisão, o ministro destacou que os empresários, em trocas de mensagens pelo WhatsApp, declararam 

expressamente a intenção de desestabilizar as instituições democráticas, com ameaça à segurança dos ministros 

do STF. A conduta atenta contra a independência do Judiciário e a manutenção do Estado Democrático de Direito, 

em descompasso com o princípio da liberdade de expressão. 

 

Segundo o relator, o bloqueio das contas bancárias foi medida adequada e urgente, diante dos indícios da 

atuação dos empresários para fornecer recursos para fins escusos nos atos do 7 de setembro. As condutas 

verificadas podem configurar os crimes de incitação de animosidade das Forças Armadas contra os poderes 

constitucionais, associação criminosa, abolição violenta do Estado Democrático de Direito e golpe de Estado. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF valida proibição de propaganda de cigarros e mantém advertências nas embalagens 

 

Por unanimidade, o Plenário considerou válidos dispositivos legais que restringem a propaganda comercial de 

cigarros e demais produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, e preveem advertências sanitárias na 

embalagem desses produtos. A decisão se deu em sessão virtual finalizada em 13/9, no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3311, ajuizada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). 

 

A norma mais recente sobre a matéria proibiu a propaganda visual nos locais de venda, permitindo a exposição 

dos produtos. Também aumentou o espaço para a advertência sobre os malefícios do fumo, que deve cobrir toda 

a face posterior e uma das laterais das embalagens. Para a entidade, os dispositivos ferem, entre outros pontos, 

a liberdade de expressão, de informação, de iniciativa econômica e de concorrência. 

 

Riscos do consumo 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, a relatora, ministra Rosa Weber, apontou que a restrição à 

propaganda e as advertências sanitárias são medidas eficazes no combate à “epidemia do tabaco”, responsável 

por 161.853 mortes anuais no Brasil. Ela destacou que, de acordo com o artigo 220 da Constituição Federal, a 
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propaganda do tabaco está sujeita a restrições, e cabe ao legislador federal garantir à pessoa e à família a 

possibilidade de se defenderem da propaganda de produtos que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

 

A presidente observou, ainda, que a legislação brasileira e internacional para controle do uso do tabaco na 

perspectiva da saúde pública tem suporte nos estudos científicos sobre os riscos e os impactos do consumo 

desses produtos. Segundo ela, as políticas de controle e combate ao fumo empreendidas ao longo dos anos 

visam desestimular o consumo, limitando a propaganda e informando o consumidor dos riscos decorrentes. A 

seu ver, a advertência sanitária pode levar o consumidor a refletir sobre a prática. 

 

Público jovem 

 

Outro ponto observado pela ministra são os indicativos de que a publicidade de cigarro, historicamente, tem se 

direcionado de modo específico ao público jovem, visando à substituição dos consumidores que paravam de 

fumar ou morriam. De acordo com a presidente do STF, a realidade do setor revela que esse público não é 

consumidor acidental, mas, na maioria das vezes, alvo da busca de nova clientela. 

 

Proporcionalidade 

 

Ao examinar a proporcionalidade ou a ponderação dos valores em discussão no caso, Rosa Weber concluiu que 

a promoção da saúde pelas medidas questionadas, diante da reconhecida existência de perigo à saúde pública, 

de proporção global, justifica a restrição da livre iniciativa e da liberdade de expressão empresarial, de forma 

constitucionalmente válida. 

 

Ela explicou que a lei impõe restrição de grau elevado, mas é necessária para fazer frente a um problema de 

saúde pública de notória gravidade, que resultou na adesão do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas 

para o Controle do Tabaco, ao lado de outros 181 países. 

 

Originalmente, a CNI questionava trechos da Lei 9.294/1996, na redação dada pela Lei 10.167/2000 e pela 

Medida Provisória 2.190-34/2001. Posteriormente, o pedido se estendeu a alterações promovidas pela Lei 

12.546/2011, mais rigorosa. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Federação questiona transformação de cargos isolados na Polícia Penal de Alagoas 

 

Para entidade de servidores penitenciários, a medida viola a previsão constitucional de aprovação prévia em concurso 

público. 
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Mais alterações da Lei de Improbidade Administrativa são questionadas no STF 

 

Os dispositivos tratam da responsabilização por abusos cometidos no âmbito da administração pública. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Nas ações possessórias, é necessária citação por edital dos ocupantes não encontrados no 

local 

 

Por violação aos princípios do devido processo legal, da publicidade e da ampla defesa, a Terceira Turma 

considerou nulos todos os atos de um processo de reintegração de posse relativo a uma área localizada no bairro 

do Brás, em São Paulo. O motivo da nulidade foi a falta de citação por edital dos ocupantes não encontrados no 

local. 

 

Segundo o colegiado, em ações possessórias contra número indeterminado de pessoas, é necessária 

a citação por edital, aliada à citação pessoal daqueles que se encontrarem no imóvel ocupado, nos termos 

do artigo 554, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC), sob pena de nulidade. 

 

O recurso dos ocupantes ao STJ teve origem em ação de reintegração de posse julgada procedente em primeiro 

grau. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao manter a decisão, concluiu que não haveria necessidade de 

qualificação e citação individual de todos os ocupantes, pois o comparecimento espontâneo de parte significativa 

deles ao processo – com a apresentação de contestação que serviria ao interesse de todo o grupo – permitiria 

presumir o conhecimento dos demais acerca da ação. 

 

Citação pessoal dos ocupantes encontrados e ficta dos demais 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, citou doutrina segundo a qual as ações possessórias têm por finalidade a 

restauração de "uma situação de fato antecedente à turbação ou ao esbulho, respectivamente, afastando a 

perturbação à posse ou reinvestindo o possuidor no controle material da coisa; ou, para evitar que uma dessas 

lesões ocorra". 

 

Segundo a ministra, o CPC de 1973 não dispunha sobre forma especial de citação nessas ações, mas o CPC de 

2015 encampou as práticas estabelecidas pela jurisprudência. O código, observou a magistrada, estabeleceu a 

desnecessidade de identificação de cada um dos invasores. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=494115&ori=1


 

   
 

"Basta, portanto, a indicação do exato local da ocupação para que o oficial de Justiça proceda à citação pessoal 

dos que lá se encontrarem, sendo os demais citados de maneira ficta, por edital", destacou. 

 

Para a relatora, o legislador, ao prever que a esmagadora maioria dos requeridos será citada de forma ficta, 

determinou a ampla publicidade acerca da existência da ação possessória, por anúncios em jornais ou rádios 

locais, cartazes e quaisquer outros meios que alcancem a mesma eficácia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 

554 do CPC. 

 

Citação inválida configura nulidade absoluta insanável 

 

Nancy Andrighi apontou precedentes do STJ segundo os quais "a ausência de citação ou a citação inválida 

configuram nulidade absoluta insanável, por ausência de pressuposto de existência da relação processual". 

 

A relatora citou julgado da Quarta Turma que também reconheceu nulidade por falta de citação ficta em ação de 

reintegração de posse diante de litisconsórcio passivo multitudinário. 

 

No caso em julgamento, a ministra verificou que a ocupação no bairro do Brás envolve grande número de pessoas 

– na época do mandado de constatação, teria sido verificada a presença de 35 adultos e 30 menores –, motivo 

pelo qual entendeu que o procedimento do artigo 554, parágrafo 1º, do CPC deveria ter sido aplicado. 

 

Leia a notícia no site  

 

CDC garante manutenção de ex-empregado em plano coletivo por adesão custeado em parte 

pelo empregador 

 

A Terceira Turma, com base na Súmula 608, aplicou as regras do Código de Defesa do Consumidor (CDC) ao 

julgar recurso especial no qual se discutiu a manutenção de empregado demitido em plano de saúde contratado 

na modalidade por adesão, mas patrocinado em parte pelo empregador. Para o colegiado, tal situação se 

equipara à modalidade de plano coletivo empresarial. 

 

A decisão teve origem em ação ajuizada por um empregado público e por seus dependentes, após a demissão, 

com o objetivo de manutenção da família no plano de saúde, com base no artigo 30 da Lei 9.656/1998. Segundo 

o dispositivo, no caso de exoneração ou de rescisão do contrato de trabalho sem justa causa, é assegurado ao 

trabalhador o direito de manter sua condição de beneficiário do plano, desde que assuma o pagamento integral 

das mensalidades. 

 

De acordo com o processo, o empregado fazia parte de plano de saúde coletivo contratado por uma associação 

em benefício de seus associados, mas custeado parcialmente pela empregadora na proporção de 80% da 

mensalidade do titular e 20% da mensalidade dos dependentes. 
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A operadora alegou que o contrato foi celebrado na modalidade coletiva por adesão, situação que não 

contemplaria o direito reivindicado pelo ex-empregado. 

 

Ao analisar a controvérsia, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) julgou procedente o pedido do empregado, 

sob a fundamentação de que o plano, embora formalmente contratado na modalidade por adesão, seria 

equiparado a um plano empresarial, em virtude do benefício concedido pela ex-empregadora, na forma de 

patrocínio de parte da mensalidade. 

 

Nem plano por adesão nem plano empresarial 

 

Relator do processo, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino destacou que, de fato, o artigo 30 da Lei 9.656/1998 

não se aplica aos contratos coletivos por adesão, visto que nesse tipo de avença o critério de elegibilidade é o 

vínculo associativo, e não o vínculo empregatício ou estatutário – exigido pela lei para a manutenção do plano 

após a demissão. 

 

Entretanto, ele ressaltou que o caso analisado é singular, pois, embora o plano tenha sido celebrado na 

modalidade por adesão, contou com o patrocínio da empregadora, elemento típico dos planos empresariais. Por 

outro lado, observou que também não pode ser classificado como empresarial, em virtude da figura da associação 

como estipulante. 

 

"O contrato de plano de saúde coletivo dos autos apresenta uma forma de contratação peculiar, que não se 

enquadra perfeitamente em nenhuma das hipóteses normativas previstas na regulação do setor de saúde 

suplementar", ponderou o ministro ao citar a Resolução Normativa ANS 195/2009. 

 

Artigo 47 do CDC: vetor interpretativo favorável ao consumidor 

 

Em virtude da ausência de norma específica para o caso, Sanseverino, tomando como base a Súmula 608, 

concluiu pela aplicação subsidiária do CDC (Lei 8.078/1990) ao caso, em especial o seu artigo 47, o qual, 

segundo o magistrado, "impõe um vetor interpretativo favorável ao consumidor". 

 

"Esse vetor interpretativo é acentuado no caso concreto pelo fato de a relação de consumo sub judice ter por 

objeto a assistência à saúde, um bem existencial, diferentemente de outras relações contratuais que têm por 

objeto um bem patrimonial", comentou. 

 

Acompanhado de forma unânime pela turma, o ministro decidiu pela equiparação do plano de saúde em 

discussão à modalidade coletiva empresarial, conforme entendeu também o TJSP. 

 

"Dessa forma, assegura-se ao usuário, ex-empregado, o direito de manutenção previsto no artigo 30 da Lei 

9.656/1998, direito que seria inaplicável caso o contrato fosse equiparado a coletivo por adesão", explicou. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site  

 

Terceira Turma afasta equiparação a consumidor nas hipóteses de vício do produto e do 

serviço 

 

A Terceira Turma entendeu que a figura do consumidor por equiparação (bystander) não se aplica às hipóteses 

de vício do produto ou do serviço (artigos 18 a 25 do Código de Defesa do Consumidor – CDC). Para o colegiado, 

além de não haver, como regra, riscos à segurança do consumidor ou de terceiros nessas hipóteses – uma das 

razões da previsão legal dos bystanders –, o próprio CDC prevê a aplicação da equiparação de consumidor 

apenas nos casos de responsabilização pelo fato do produto e do serviço (artigos 12 a 14 do CDC).   

Com base nesse entendimento, o colegiado concluiu pela ilegitimidade da autora de uma ação indenizatória de 

danos morais, ajuizada porque sua filha não conseguiu usar o cartão de crédito em uma viagem internacional, 

em virtude de bloqueio sem notificação. 

 

A mãe alegou que, apesar de o cartão não estar em seu nome, ela também sofreu as consequências da má 

prestação do serviço pela instituição bancária, uma vez que dependia do cartão da filha para o custeio das 

despesas de viagem. Por isso, a mãe sustentou que, nesse caso, ela deveria ser considerada consumidora por 

equiparação. 

 

Em primeiro grau, o processo foi extinto sem julgamento do mérito, em virtude da ilegitimidade ativa da mãe. A 

decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Fato do produto versus vício do produto 

 

Relatora do recurso da mãe, a ministra Nancy Andrighi recordou que o artigo 17 do CDC prevê, de fato, a 

existência do consumidor por equiparação (bystander). Por essa definição, apontou, também recebe a proteção 

do CDC aquele que, embora não tenha participado diretamente da relação de consumo, sofre as consequências 

do evento danoso. 

 

Entretanto, a ministra destacou que tal proteção se limita às hipóteses de fato do produto e do serviço, o que não 

se confunde com a responsabilidade por vício do produto e do serviço. No primeiro caso, conforme explicou 

Nancy Andrighi, há um acidente de consumo, em que a utilização do produto ou do serviço é capaz de gerar 

riscos à segurança do consumidor ou de terceiros. 

 

"Para a caracterização de um acidente de consumo decorrente da prestação de um serviço, é necessária a 

ocorrência de um defeito exterior que ultrapassa o seu objeto e provoca lesões, gerando risco à segurança física 

ou psíquica do consumidor, ainda que por equiparação", esclareceu. 
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Já no segundo caso, a magistrada afirmou que se trata de vício intrínseco ao produto ou serviço, que o torna 

impróprio para o fim a que se destina ou diminui suas funções, porém sem colocar em risco a saúde ou a 

segurança do consumidor. 

 

Hipótese dos autos não se caracteriza como acidente de consumo 

 

No caso dos autos, a magistrada ponderou que ocorreu a hipótese de vício no serviço, tendo em vista o bloqueio 

do cartão internacional sem notificação prévia por parte do banco ou da operadora. 

 

"Considerando que a hipótese em julgamento não caracteriza um acidente de consumo, mas apenas um vício do 

serviço, não se aplica a figura do consumidor por equiparação (bystander), prevista no artigo 17 do CDC, razão 

pela qual não merece reforma o acórdão recorrido que decidiu pela ilegitimidade ativa da recorrente", concluiu a 

ministra ao manter o acórdão do TJSP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Instituição de ensino deve ser clara ao orientar aluno sobre diferenças entre licenciatura e 

bacharelado 

 

Com base no dever da instituição de ensino de ser transparente na orientação dos alunos sobre a estrutura e a 

especificidade de seus cursos, a Terceira Turma condenou uma universidade por não ter esclarecido 

adequadamente a uma aluna as diferenças entre os diplomas de licenciatura e de bacharelado em educação 

física e as respectivas limitações profissionais. 

 

Além da indenização por danos morais de R$ 5 mil, devido à falha na prestação do serviço, o colegiado 

determinou que a instituição ofereça gratuitamente à aluna as disciplinas necessárias para que ela conclua o 

curso de bacharelado. 

 

De acordo com o processo, a estudante se formou no curso de licenciatura plena em educação física, mas, depois 

de formada, não conseguiu exercer algumas atividades, pois elas só poderiam ser desempenhadas por aqueles 

que possuíssem o bacharelado na área. 

 

Na ação, a autora alegou ter sido enganada pela faculdade, pois a instituição teria garantido aos futuros alunos 

não haver limitação de exercício profissional para os portadores de diploma de licenciatura. A informação teria 

sido prestada a ela em 2006, quando já estava em vigor a separação do curso de educação física nos segmentos 

de licenciatura e bacharelado. 

 

Em primeira instância, o juiz julgou a ação procedente, mas a sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro (TJRJ), que entendeu que a aluna tinha à sua disposição todas as informações necessárias para 

identificar em que curso estava ingressando e qual a extensão do respectivo campo de atuação profissional. 
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Faculdade gerou legítima expectativa de que atuação profissional seria irrestrita 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino apontou que tanto o juiz quanto o TJRJ reconheceram que, na página da 

universidade na internet, os consumidores eram informados de que o curso de licenciatura permitiria ao 

profissional o pleno exercício de suas funções, inclusive em clubes e academias. 

 

Segundo o relator, era ônus da instituição de ensino demonstrar nos autos que prestou informações claras à 

aluna. No entanto, o que o processo revela é que a universidade gerou na estudante a legítima expectativa de 

que ela poderia atuar em qualquer área profissional ligada à educação física. 

 

Sanseverino destacou que, nos termos dos artigos 6º e 30 do Código de Defesa do Consumidor, é direito do 

consumidor – e dever do fornecedor – a informação clara e adequada sobre os produtos e serviços colocados no 

mercado, estando a pessoa vulnerável protegida contra a publicidade enganosa e abusiva 

 

"É insuficiente o fato de a aluna ter-se matriculado para o curso de licenciatura, como reconhecido no acórdão, 

pois este fato não enfraquece o argumento de que a informação prestada pela instituição fora deficiente e que 

teria sido garantido o amplo exercício da profissão à consumidora", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Emissora de TV é condenada por divulgar imagens de pessoa em praia de nudismo e ainda 

fazer piadas 

 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou uma emissora de 

televisão a indenizar em R$ 80 mil uma pessoa que, sem autorização, foi filmada sem roupa em praia de nudismo 

e teve as suas imagens divulgadas em programa de rede nacional. Além de divulgar as imagens, o programa 

ainda teceu comentários depreciativos sobre o banhista. 

 

De acordo com o processo, o programa entrevistava outra pessoa na praia, mas acabou captando e divulgando 

as imagens do autor da ação completamente nu, sem tarjas, e de forma que pudesse ser facilmente reconhecido. 

 

Na sentença condenatória, o juiz considerou que o banhista praticava o naturismo em local apropriado e no qual 

era proibida a captação de imagens. Ao manter a condenação, o TJSP também entendeu que a emissora 

cometeu ato ilícito ao filmar e divulgar as imagens do naturista e, ainda, ridicularizar a sua aparência. 

 

No recurso ao STJ, a emissora alegou, entre outros argumentos, que o naturista ficou perto da pessoa 

entrevistada e teria ciência de que estava sendo filmado. Também citou precedente em que a indenização foi 

afastada porque a imagem foi captada em praia pública e não houve a revelação do nome da pessoa filmada, 

situação que seria idêntica à discutida nos autos. 
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Divulgação das imagens de pessoa que não era entrevistada também exigia autorização 

 

Relatora do recurso, a ministra Isabel Gallotti apontou que, no caso dos autos, o ato ilícito não se configurou pela 

mera filmagem inapropriada, mas também pela divulgação das imagens sem autorização em programa de TV de 

rede nacional e pelos comentários jocosos e depreciativos contra o naturista. 

 

A ministra destacou que, segundo o entendimento do TJSP, o fato de o autor se ter colocado momentaneamente 

perto da pessoa entrevistada não dispensava a emissora da necessidade de obter autorização expressa para a 

veiculação de sua imagem. 

 

Em relação ao valor da indenização, a magistrada lembrou que a reanálise da verba indenizatória pelo dano 

moral exigiria o revolvimento de fatos e provas – medida vedada pela Súmula 7 –, sendo admitida apenas nos 

casos em que a reparação é considerada ínfima ou exagerada, situação não verificada nos autos. 

 

"A quantia arbitrada pelo tribunal estadual se mostra dentro dos padrões da razoabilidade e da proporcionalidade, 

não se mostrando desproporcional à lesão (exposição da parte nua em rede nacional, sem autorização e com 

atribuição de conotação pejorativa) de modo a ensejar sua alteração em grau de recurso especial", concluiu a 

ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresa que extrai minério de forma irregular não pode abater despesas da indenização 

 

A empresa que extrai minério de forma irregular, enriquecendo ilicitamente com a atividade, não pode pretender 

ser ressarcida pela União dos seus custos operacionais – obtendo um abatimento no valor da indenização a ser 

paga ao poder público –, sob o argumento de que a falta desse desconto acarretaria enriquecimento sem causa 

do ente federal. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Primeira Turma ao dar provimento a recurso da União e condenar uma 

empresa a ressarcir integralmente ao poder público o valor obtido com a extração irregular de areia no município 

de Araranguá (SC). O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) havia determinado que fossem abatidos 

do valor da indenização os custos da empresa com a extração mineral, ainda que promovida ilegalmente. 

 

Como consequência do abatimento, o TRF4 condenou a empresa a pagar danos materiais de 50% do valor obtido 

com a extração irregular de areia. Na ação, a União pleiteava o ressarcimento de mais de R$ 2 milhões. 

 

"Não se mostra plausível a ideia de se premiar o infrator particular com a metade dos ganhos obtidos com a 

venda do minério por ele irregularmente lavrado, notadamente porque tal compreensão não reflete o princípio da 
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integral reparação do dano, colidindo, ao invés, com o primado de que a ninguém é lícito beneficiar-se da própria 

torpeza", apontou o relator do recurso da União, ministro Sérgio Kukina. 

 

TRF4 não poderia fixar ressarcimento com base em proporcionalidade e razoabilidade 

 

O ministro destacou que o TRF4, apesar de reconhecer a prática de extração ilegal de minério, empregou critérios 

de proporcionalidade e razoabilidade para delimitar a quantia a ser indenizada. 

 

Para Kukina, com esse entendimento, o tribunal regional destoou da jurisprudência do STJ, segundo a qual a 

indenização deve abranger a totalidade dos danos causados ao ente público, sob pena de frustrar o caráter 

pedagógico-punitivo da sanção e incentivar a impunidade dos infratores. 

 

O relator considerou inadmissível que a empresa infratora retenha uma parte considerável dos ganhos obtidos 

com a venda irregular de minério, pois sua conduta antijurídica afasta a proteção legal que ela invocou para 

defender o abatimento dos custos operacionais. 

 

"Estando o acórdão recorrido em desacordo com o entendimento desta corte, deve ser reformado, condenando-

se a empresa ré ao ressarcimento integral do valor obtido com a extração irregular do minério, cujo montante 

será apurado em liquidação de sentença", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

É incabível o reconhecimento de união estável paralela, ainda que iniciada antes do 

casamento 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma decidiu que é incabível o reconhecimento de união estável simultânea ao 

casamento, assim como a partilha de bens em três partes iguais (triação), mesmo que o início da união seja 

anterior ao matrimônio. 

 

O entendimento foi firmado no julgamento do recurso especial interposto por uma mulher que conviveu três anos 

com um homem antes que ele se casasse com outra e manteve o relacionamento por mais 25 anos. Ao STJ, a 

recorrente reiterou o pedido de reconhecimento e dissolução da união estável, com partilha de bens em triação. 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso, o colegiado considerou que não há impedimento ao reconhecimento da 

união estável no período de convivência anterior ao casamento, mas, a partir desse momento, tal união se 

transforma em concubinato (simultaneidade de relações). 

 

Ordenamento jurídico consagra a monogamia 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/15092022-Empresa-que-extrai-minerio-de-forma-irregular-nao-pode-abater-despesas-da-indenizacao.aspx


 

   
 

O juiz acolheu o pedido da mulher e reconheceu todo o período de convivência como união estável, com a 

consequente partilha em triação. Porém, acolhendo recurso do casal, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) reformou a sentença, entendendo que o casamento deve prevalecer sobre o concubinato. 

 

Relatora do caso no STJ, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, segundo a jurisprudência, "é inadmissível o 

reconhecimento de união estável concomitante ao casamento, na medida em que aquela pressupõe a ausência 

de impedimentos para o casamento, ou, ao menos, a existência de separação de fato". 

 

A magistrada também lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF), em situação análoga, fixou a tese de que 

a preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes impede o reconhecimento de novo 

vínculo, em virtude da consagração da monogamia pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 

Desse modo, Nancy Andrighi reconheceu como união estável apenas o período de convivência anterior ao 

casamento. Segundo ela, a partilha referente a esse intervalo, por se tratar de união anterior à Lei 9.278/1996, 

requer a prova do esforço comum na aquisição do patrimônio, nos termos da Súmula 380 do STF. 

 

Concubinato equiparado a sociedade de fato e meação da esposa 

 

Acerca do período posterior à celebração do matrimônio, a relatora destacou que a recorrente e o recorrido 

tiveram dois filhos durante o concubinato que durou 25 anos e era conhecido por todos os envolvidos. Segundo 

ela, essa relação se equipara à sociedade de fato, e a partilha nesse período também é possível, desde que haja 

prova do esforço comum na construção patrimonial (Súmula 380 do STF). 

 

Ao reformar o acórdão recorrido, Nancy Andrighi apontou que, resguardado o direito da esposa à metade dos 

bens (meação), a partilha deve ser feita em liquidação de sentença, uma vez que as instâncias ordinárias não 

mencionaram se há provas da participação da recorrente na construção do patrimônio ou quais bens fazem parte 

da meação da esposa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Risco de grave dano a Niterói (RJ) leva STJ a suspender repasse de royalties do petróleo 

para outros municípios 

 

Por verificar a possibilidade de grave lesão ao orçamento e o risco à prestação de serviços essenciais no 

município de Niterói (RJ), a presidente ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu os efeitos da tutela de 

urgência que garantia aos municípios fluminenses de São Gonçalo, Magé e Guapimirim o recebimento de 

royalties do petróleo, em razão de sentença que determinou a inclusão dos três na zona de produção principal 

do Rio de Janeiro.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/15092022-E-incabivel-o-reconhecimento-de-uniao-estavel-paralela--ainda-que-iniciada-antes-do-casamento.aspx


 

   
 

Na decisão, a ministra considerou, entre outros fundamentos, que a manutenção dos repasses poderia causar, 

apenas em 2022, impacto negativo de mais de R$ 1 bilhão para Niterói – valor correspondente a quase um quarto 

do orçamento anual do município.   

 

A suspensão vale até o trânsito em julgado da ação ajuizada pelos três municípios contra a Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No 

processo, os municípios alegaram que teriam direito aos royalties da parcela excedente a 5% e da participação 

especial, por estarem nos limites de campos produtores no estado, nos termos do Decreto 2.705/1998. 

 

Na sentença – por meio da qual também foi concedida a tutela de urgência –, a 21ª Vara Federal do Distrito 

Federal entendeu que a situação dos autos se assemelhava ao caso do município de São Sebastião (SP), em 

que houve decisão para reajustar as linhas geodésicas para fins de divisão dos royalties – o que, para o juízo, 

permitiria a aplicação do mesmo critério no processo envolvendo os municípios do Rio. 

 

O município de Niterói interpôs recurso de apelação, na condição de terceiro prejudicado, e pediu a concessão 

de efeito suspensivo à sua impugnação, mas a decisão cautelar foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF1). 

 

Município comprovou risco à execução de serviços essenciais à população 

 

No pedido de suspensão da tutela de urgência, Niterói alegou que a decisão de primeiro grau poderia 

comprometer suas metas fiscais, além de atingir a população diretamente beneficiada pelos recursos oriundos 

dos royalties.   

 

Segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, o requerente, por meio de prova documental, demonstrou 

que a decisão cautelar traria grave lesão à ordem pública e à economia municipal, comprometendo, inclusive, a 

execução de serviços fundamentais para a população. 

 

Por outro lado, a presidente do STJ apontou que a suspensão do repasse de recursos dos royalties não traz 

impacto imediato para os outros municípios, tendo em vista que, até então, eles não eram beneficiados com essa 

receita. Além disso, a magistrada observou que os três municípios poderão propor ação de indenização, caso a 

sentença do processo originário seja confirmada pelas instâncias superiores. 

 

Na avaliação da ministra, a manutenção da tutela de urgência concedida na sentença representaria risco de dano 

irreparável para Niterói, podendo ainda trazer "a desordem e o desequilíbrio na repartição de royalties à ilharga 

dos critérios gerais e uniformes definidos pela Agência Nacional do Petróleo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/14092022-Risco-de-grave-dano-a-Niteroi--RJ--leva-STJ-a-suspender-repasse-de-royalties-do-petroleo-para-outros-municipios.aspx
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Justiça em Números 2022: processos eletrônicos alcançam 97,2% das novas ações 

 

Privacidade e proteção de dados do cidadão mobilizam Poder Judiciário 

 

Formações 10 anos do Sinase: primeiros vídeos já estão disponíveis no YouTube 

 

Cartórios têm 180 dias para adequação às novas regras de proteção de dados 

 

Fonte: CNJ 
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